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GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO Nº 926, DE 30 DE AGOSTO DE 2020.  

 

PRORROGA AS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO 

CORONAVIRUS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS, ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais, e: 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 906/2020, que reconhece, para 

os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de 

maio de 2000, bem como para os fins da Lei Federal nº 8.036/90, do Decreto 
Federal nº 5.113/2004 e do Requerimento 003/2020 da Câmara Municipal de 

Crateús, a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de 

Crateús.  
CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 900/2020 que reconheceu a 

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em Saúde Pública no Município de 

Crateús/CE e dispõe sobre medidas de enfrentamento da pandemia 
provocada pelo Coronavírus (covid-19), no âmbito do Poder Executivo do 

Município de Crateús; 

CONSIDERANDO que por meio do DECRETO MUNICIPAL Nº 902/2020 
DE 23 DE MARÇO DE 2020 foram intensificadas as medidas de restrição 

previstas no Decreto n.º 900/2020 em combate ao coronavirus; 

CONSIDERANDO que o Estado do Ceará expediu o DECRETO Nº 33.530 

de 28 de março de 2020 que prorroga as medidas adotadas no Decreto n° 
30.519, de 19 de março de 2019, e alterações posteriores, as quais continuam 

necessárias para o enfrentamento do avanço do novo coronavírus no Estado 

do Ceará. 
 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual Nº 33.536, de 05 de abril de 2020, 

que prorroga as medidas de enfrentamento à disseminação do novo 
coronavírus no estado do Ceará, e dá outras providências. 

 

CONSIDERANDO que o DECRETO ESTADUAL Nº 33.544, de 19 de 
abril de 2020, prorroga, em âmbito estadual, as medidas necessárias ao 

enfrentamento da pandemia da covid-19, e dá outras providências. 

 

CONSIDERANDO que o DECRETO ESTADUAL Nº 33.575/2020, 

prorroga, em âmbito estadual, as medidas restritivas de enfrentamento à 

COVID – 19 e dá outras providências.  
 

CONSIDERANDO que o DECRETO ESTADUAL Nº 33.595/2020, 

prorroga, em âmbito estadual, as medidas restritivas de enfrentamento à 
COVID – 19 e dá outras providências. 

 

CONSIDERANDO que o DECRETO Nº 33.608, de 30 de maio de 2020, 
PRORROGA O ISOLAMENTO SOCIAL NO ESTADO DO CEARÁ, NA 

FORMA DO DECRETO Nº 33.519, DE 19 DE MARÇO DE 2020, E 
INSTITUI A REGIONALIZAÇÃO DAS MEDIDAS DE ISOLAMENTO 

SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

CONSIDERANDO que o DECRETO Nº 33.671, de 11 de julho de 2020, 

PRORROGA O ISOLAMENTO SOCIAL NO ESTADO DO CEARÁ, 

RENOVA A POLÍTICA DE REGIONALIZAÇÃO DAS MEDIDAS DE 
ISOLAMENTO SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

CONSIDERANDO o DECRETO Nº33.684, de 18 de julho de 2020 que 
PRORROGA O ISOLAMENTO SOCIAL NO ESTADO DO CEARÁ, 

RENOVA A POLÍTICA DE REGIONALIZAÇÃO DAS MEDIDAS DE 

ISOLAMENTO SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

CONSIDERANDO o DECRETO Nº33.700, de 01 de agosto de 2020 que 

PRORROGA O ISOLAMENTO SOCIAL NO ESTADO DO CEARÁ, 
RENOVA A POLÍTICA DE REGIONALIZAÇÃO DAS MEDIDAS DE 

ISOLAMENTO SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
CONSIDERANDO o DECRETO Nº 33.730, de 29 de agosto de 2020 que 

PRORROGA O ISOLAMENTO SOCIAL NO ESTADO DO CEARÁ, 

RENOVA A POLÍTICA DE REGIONALIZAÇÃO DAS MEDIDAS DE 

ISOLAMENTO SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

CONSIDERANDO a recomendação nº 0007/2020/2ª PmJCTS do 
Ministério Público Estadual. 

 

DECRETA: 

Art. 1º. Ficam prorrogadas até dia 20 de setembro de 2020, todas as medidas 

restritivas de combate ao coronavírus já adotadas no DECRETO 

MUNICIPAL Nº 900/2020, bem como as dos Decretos n.º 902/2020, 
905/2020, 909/2020, 910/2020, 913/2020, 920/2020, 921/2020, 922/2020, 

923/2020 e 925/2020. 

Art. 2º. As medidas rígidas de barreiras sanitárias poderão acontecer, COMO 
FORMA DE DESESTIMULAR O TRÂNSITO DESNECESSÁRIO, BEM 

COMO DE BARRAR A QUEBRA DO ISOLAMENTO SOCIAL, ficando a 

cargo discricionário da autoridade local de trânsito, dispor sobre as exceções 
de transpor os bloqueios.    

Art. 3º. Durante o período a que se refere o art. 1° do Decreto Municipal nº 

906/2020 (até 31 de dezembro de 2020 / estado de calamidade), os órgãos e 
entidades municipais continuam a funcionar em expediente corrido de 07h30 

até 13h30, de forma adaptada às circunstâncias do momento e em regime de 

escala a ser regulado por meio de portaria do gestor da respectiva pasta, 
buscando preservar a eficiência da gestão pública e a continuidade dos 

serviços públicos essenciais e inadiáveis à população, principalmente nas 
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áreas assistenciais, de saúde, limpeza pública, infraestrutura, Guarda Civil 

Municipal e outras que, por sua natureza, não podem sofrer solução de 
continuidade. 

Art. 4º. As regras de isolamento social do Decreto n.° 33.519, de 19 de 

março de 2020, e dos arts. 4° a 6° e art. 12 do Decreto Estadual nº 33.608, de 
30 de maio de 2020, aplicam-se ao Município de Crateús e são de 

cumprimento obrigatório por toda a população.  

§1º. Fica estabelecido multa no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) para toda 
e qualquer pessoa que estiver sem máscara de proteção em espaços públicos 

ou privados, na forma da recomendação nº 0007/2020/2ª PmJCTS do 

Ministério Público Estadual, a ser regulamentada por portaria da Secretaria 
de Finanças.   

Art. 5º. Os estabelecimentos autorizados a funcionar são aqueles já definidos 

no Decreto Estadual n.° 33.519, de 19 de março de 2020 e suas alterações 
posteriores, bem como os estabelecimentos e ramos de atividades descritos 

no anexo II do Decreto Estadual nº 33.608, de 30 de maio de 2020 

(publicado no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XII 
Nº110  | FORTALEZA, 30 DE MAIO DE 2020), cumulado com os 

estabelecimentos e ramos de atividades descritos na Tabela IV do Anexo II 

do DECRETO ESTADUAL Nº 33.693, de 25 de julho de 2020 (publicado 

no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO / SÉRIE 3  / ANO XII Nº160 / 

FORTALEZA, 25 DE JULHO DE 2020), bem como os estabelecimentos e 

ramos de atividades descritos na Tabela IV do Anexo II do DECRETO 
ESTADUAL Nº 33.700, de 01 de agosto de 2020 (publicado no DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO / SÉRIE 3  / ANO XII Nº166 / FORTALEZA, 01 
DE AGOSTO DE 2020); Tabela III (fase 3) do Anexo II do DECRETO 

ESTADUAL Nº 33.717, de 15 de agosto de 2020 e Tabela II (fase 4) do 

Anexo II do DECRETO ESTADUAL Nº 33.730, de 29 de agosto de 2020 e 
alterações posteriores, continuando autorizado nesse período o atendimento 

presencial em autoescolas para realização exclusivamente de inscrições em 

cursos futuros, sendo vendado aulas presenciais ou de prática; bem como 
autorizado atividades laboratoriais em campus universitários, vendado aulas 

presenciais; farmácias poderão abrir até as 22h00. 

§ 1º Considerando que a Emenda Constitucional nº 107 de 02 de julho de 
2020 define em seu art. 1º, §1º, II, o período entre 31 de agosto e 16 de 

setembro para a realização das convenções para escolha dos candidatos pelos 

partidos e a deliberação sobre coligações, a que se refere o caput do art. 8º da 
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 199, fica autorizado, desde que seguidas 

todas as normas sanitárias e mantido o distanciamento, a realização de 

convenções com a presença de até 100 (cem) pessoas.   
Art. 6°. A liberação de demais atividades no Município ocorrerá sempre de 

forma técnica e responsável, considerando a Realidade local, observados os 

critérios de avaliação definidos pela Secretaria de Saúde do Município, o que 
será definido, eventualmente, a partir do dia 20 de setembro de 2020, 

mediante decreto municipal. 

§1º. Verificada tendência de crescimento dos indicadores após liberação das 
atividades pelo Estado/Município, as autoridades da saúde avaliarão o 

cenário, admitido, a qualquer tempo, se necessário, o restabelecimento das 

medidas restritivas originariamente previstas.  
Art. 7°. Este DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Crateús, aos 30 de agosto de 2020. 
 

MARCELO FERREIRA MACHADO - Prefeito Municipal de Crateús. 
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